
município de fortim

RESUMO DO EDITAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2310.01/2024 -  
SMAG
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  
SMAG

Abertura em 11/12/2024, às 08h30 
https://novobbmnet.com.br

OBJETO:
E objeto desta licitação a CONTRATAÇAO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS VISANDO:

I) ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA CONSTITUIÇÃO DE RECEITAS DE NATUREZA TRIBUTÁRIAS 
DIVERSAS, INCLUSIVE HABITE-SE TORRES DE GERAÇÃO EÓLICA E SOLAR, ISSÇJN DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E POSTOS DE ATENDIMENTOS BANCÁRIOS, CARTÓRIOS, 
CONSTRUTORAS, DENTRE OUTROS;

II) ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS 
TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA E 
ESGOTO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE 
MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE 
CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU 
NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP), VISANDO A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A MAIOR) NAS 
CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE,

_____ conforme especificações técnicas contidas nesse projeto básico._____________________________________
VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 4.601.017,56 (Quatro milhões, seiscentos e um mil, dezessete reais e cinquenta e seis centavos)

REGISTRO DE PREÇOS VISTORIA INSTRUMENTO
CONTRATUAL

FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO

NAO NAO CONTRATO DE 
SERVIÇOS GLOBAL

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ITEM 12 DO EDITAL)
Requisitos básicos:
- Documentos constantes nos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14,133, de 2021.

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EEP RESERVA DE COTA 
ME/EPP

EXIGE AMOSTRA/DEM.

NAO NAO NAO
PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA / DIA / HORÁRIOS:

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS
ATÉ:

ABERTURA E ANALISE 
DAS PROPOSTAS:

INICIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS:

11/12/2024 às 08h00 11/12/2024 às 08h30 11/12/2024 às lOhOO
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Através dos sitio: https://novobbmnet.com.br, Até às 17:00hsdo dia 06/12/2024.
OBSERVAÇÕES GERAIS:
A Disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF 
e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL
https://www.fortim.ce.gov.br/:
https://sistema.novobbmnet.com.br/home:
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/;

https://novobbmnet.com.br
https://novobbmnet.com.br
https://www.fortim.ce.gov.br/
https://sistema.novobbmnet.com.br/home
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
http://www.fortim.ce.gov.br
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MUNICÍPIO DE FORTIM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2310.01/2024 -  SMAG 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

O MUNICÍPIO DE FORTIM-CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.050.756/0001-20, torna público para conhecimento dos interessados que será 
realizado CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", a 
ser processado e julgado pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, 
nomeados pela portaria n° 018/2024, de 10 de Janeiro de 2024, conforme condições 
estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 
2021, Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Regulamentações Municipais e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
atendidas as limitações, condições e exigências expressamente fixadas neste 
EDITAL.

RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS 

ATÉ:

ABERTURA E ANÁLISE 
DAS

PROPOSTAS:

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS:

11/12/2024 às 08h00 11/12/2024 às 08h30 11/12/2024 às lOhOO

1 -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, na data, horário e 
local já indicados anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, Em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos pelo(a) Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da 
página eletrônica do BBMNET -  Licitações Públicas, no endereço 
https://novobbmnet.com.br.
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 
realização da etapa de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento 
será automaticamente transferido para nova data e horário, devidamente 
informados via chat.

2 - OBJETO
É objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS VISANDO: (i) 
ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA CONSTITUIÇÃO DE RECEITAS DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIAS DIVERSAS, INCLUSIVE HABITE-SE TORRES DE 
GERAÇÃO EÓLICA E SOLAR, ISSQN DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E 
POSTOS DE ATENDIMENTOS BANCÁRIOS, CARTÓRIOS, CONSTRUTORAS, 
DENTRE OUTROS; (ii) ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, 
ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A 
CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA E ESGOTO 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO 
DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO 
APLICADO EM CADA UNIDADE_ CONSUMIDORA, ASSIM COMO 
VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE 
DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP), VISANDO A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A
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MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE 
MUNICÍPIO DE FORTIM-CE.
2.1. Conforme especificações do edital, no termo de referência/projeto básico.
2.2. Os preços máximos unitários admitidos neste certame estão constantes 
planilhas orçamentárias em anexo à este edital.

nas

3 -  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a 
todas as exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e 
estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
https://sistema.novobbmnet.com.br/home:
3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do 
sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7o da Constituição e na Lei Federal n.° 9.854, de 27 de outubro de 
1999, podendo ser exigida esta comprovação a qualquer tempo.
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de 
concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou 
liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

4 -CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que 
estiverem previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas 
da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros
4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico 
poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 
WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
https://novobbmnet.com.br.
4.4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 
Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 07:30hs às 18:00hs (horário 
de Brasília) através dos canais informados no site https://novobbmnet.com.br.

5 -  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições:
a. Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
b. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c. Abrir as propostas de preços;
d. Analisar a aceitabilidade das propostas;
e. Desclassificar propostas indicando os motivos;
f. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 
lance de menor preço;
g. Verificar a habilitação do proponente;
h. Declarar o vencedor;
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i. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente 
julgamento;
j. Elaborar a ata da sessão;
k. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 
acontratação.

6 -  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
6.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste edital e seu anexo.
6.2. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência;
6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento da Bolsa Brasileira de Mercadorias no endereço 
https://novobbmnet.com.br/.
6.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta 
concorrência eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 
informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema;
6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.
6.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.
6.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.
6.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do 
Decreto n.° 8.538, de 2015.
6.7.1. Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006 nesta licitação, as MPE 
(MEI, ME E EPP), farão jus aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominadas 
genericamente de MPE ou de Entidades Beneficiadas;

6.8. Não Poderão disputar esta Licitação:
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.4.1. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
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reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.8.4.2. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6.8.4.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;
6.8.4.4. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.8.4.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.8.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição;
6.8.4.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § Io do art. 9o da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
6.8.4.8. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída 
por servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do art. 9o, Inciso III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
6.8.4.9. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006;
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.

7 -  ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço e com o PERCENTUAL DE DESCONTO, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.
7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que:
a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo;
c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;
d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. Io e no inciso 
III do art. 5o da Constituição Federal;
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
7.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 
14.133, de 2021.
7.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4o, da Lei n.° 14.133, de 
2021.
7.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3. e 7.4. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
7.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
7.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase 
de julgamento e aceitação das propostas.
7.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
7.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

8 - DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA
8.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na 
Plataforma BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na 
coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.
a) O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de 
interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no 
comando “enviar proposta”.
b) O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.
8.2. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8.4. O critério de julgamento e seleção da proposta mais vantajosa será a que oferecer 
o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTOsobre o valor estimado.

a). O valor total estimado máximo do contrato é de 
R$ 597.101,62 (quinhentos e noventa e sete mil cento e um reais e 
sessenta e dois centavos) pela recuperação dos R$ 3.142.640,13 (Três
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milhões, cento e quarenta e dois mil, seiscentos e quarenta reais 
treze centavos), decorrente de avaliação dos últimos 05 (cinco) anos, relativ 
ao ITEM I.

b) . O percentual não poderá exceder a 19,00% 
(dezenove por cento) estabelecido neste edital, relativo ao ITEM I. No 
percentual proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

c) . O valor total estimado máximo do contrato é de 
R$ 288.758,73 (duzentos e oitenta e oito mil setecentos e cinquenta e 
oito reais e setenta e três centavos) pela recuperação dos R$ 1.458.377,43 
(um milhão, quatrocentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e 
sete reais e quarenta e três centavos), decorrente de avaliação dos últimos 
05 (cinco) anos, relativo ao ITEM II.

d) . O percentual não poderá exceder a 19,80% 
(dezenove virgula oitenta por cento) estabelecido neste edital, relativo ao 
ITEM II. No percentual proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todas 
as despesas e custos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

8.7. Não será aceito proposta que contenha percentual de desconto igual à 
zero (0%).
8.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema 
esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não 
poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das 
propostas estiver encerrado.
8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.
8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.
8.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser 
objeto de apuração de responsabilidade.
8.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.13. Quando for exigido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, o licitante deverá 
preencher a ficha técnica dos serviços, junto as informações adicionais. A ficha 
técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no 
Sistema ao licitante.
8.14. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica.

9 -  ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
9.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na 
data e horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote 
licitado.
9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.3. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública da 
Concorrência eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo
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sítio, passando o(a) Agente de Contratação a avaliar a aceitabilidade das propost;
9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e ai 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio 
do sistema eletrônico.
9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão.
9.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor.
9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.
9.8. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, 
a licitante deverá preencher todas as informações no campo “FICHA TÉCNICA” ou 
anexá-las por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a identificação do licitante por 
qualquer meio.
9.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
9.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.12. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
9.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.
9.14. O(a) Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da Concorrência 
Eletrônica quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá 
perdurar por mais de um dia.
9.15. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação enviará, via 
chat, mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início 
da oferta de lances.
9.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Agente de Contratação e os licitantes.
9.17. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.18. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.19. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.20. O licitante que errar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem 
se identificar, a exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de 
Contratação não veja a mensagem, no intervalo dos lances e o valor for finalizado 
a proposta para aquele item será desclassificada, sem responsabilidades para o 
Agente Municipal que está conduzindo a sessão.
9.21. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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10 -  FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar 
lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MAIOR PERCENTUAL 
DE DESCONTO, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
10.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem superiores ao seu último 
lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.
10.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão 
informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
do seu detentor.
10.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n° 14.133/2021, 
o qual o site www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. No 
preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que 
poderá ser:
10.5.1. Modo de Disputa Aberto:
10.5.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma 
sucessiva, com prorrogações.
10.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
10.5.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.5.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
10.5.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.
10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente de 
Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados.
10.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem 
como decidir sobre a sua aceitação.
10.8. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as 
empresas de pequeno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme 
prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo como empate, aquelas situações 
em que aspropostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno 
porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por 
cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais.
10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
10.9.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;
10.9.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
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de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
10.9.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.
10.9.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por:
10.9.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize;
10.9.8. Empresas brasileiras;
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;
10.9.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o(a) Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
10.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.
10.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
10.10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.
10.10.4. O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.
10.10.5. E facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.10.6. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta.
10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado;
10.10.8. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 10.8 (ME's e EPP's), na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; e
10.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão.
10.11. Após comunicado do Agente de Contratação, o licitante detentora da melhor 
oferta deverá comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação 
exigida no item 12.
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11 -  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante 
vencedor.
11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o 
licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
11.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante 
vencedor, em razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de 
Contratação poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o 
objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para 
adjudicação do objeto.
11.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo 
estabelecido pelo Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item 
proposto.
11.4. Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor 
mais baixo comparando-o com os valores consignados na referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito.
11.5. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação. A empresa 
interessada afirmará em Declarações conforme Anexos, que:
11.5.1. Não está impedida de participar do presente certame.
11.5.2. Não está impedida de contratar com a Administração Pública.
11.5.3. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público.
11.5.4. Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.
11.5.5. Que concordamos com todas as condições do edital.
11.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.
11.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação 
verificará se faz jus aobenefício, em conformidade disposições neste edital.
11.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
11.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.9.1. Contiver vícios insanáveis;
11.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência/ProjetoBásico;
11.9.3. Apresentar preços inexequíveis, ou quando permanecerem acima do preço 
máximo, em referência ao valor definido para a contratação;
11.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;
11.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável.
11.10. No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 75% (setenta e cinco) do valor orçado pela Administração.
11.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
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necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligênciâi 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo máximo de 0 
(dois) dias, contados a partir do encerramento da sessão eletrônica. O pedido de 
esclarecimento (diligencia), será realizado no chat do sistema, visto que muitas vezes 
o endereço e demais informações para localização e contato com a empresa não está 
correto nos seus documentos.
11.12. Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após 
a fase de disputa, alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se 
ocorrer a presente situação, o processo continuará e a Autoridade Competente com o 
Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as providencias legais e necessárias com a(s) 
empresa(s) licitante(s).
11.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificaçãoda proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
11.3.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
nãoalterem a substância das propostas;
11.3.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime.
11.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

12 -  DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de 
Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o 
comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos 
documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da 
mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 
desclassificação, caso não faça no tempo determinado.
12.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.
12.3. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados 
conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, 
por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf’, observado o limite de 6 
Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
https://novobbmnet.com.br/.
12.4. Franqueada vista aos interessados, e após a análise das documentações será 
aberto o prazo mínimo de 00:30:00 (trinta minutos) para manifestação da intenção 
de interposição de recurso.
12.5. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 
estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como 
as sanções previstas neste Edital, podendo o(a) Agente de Contratação convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
12.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 
2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em 
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel.
12.7. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela
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autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
12.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existênciade sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
B) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor;
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede.
E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
G) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em 
se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
H) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio 
Administrador ou do titular da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o 
caso
I) Contrato social em vigor, com a última alteração e que conste a atual 
representação jurídica, devidamente registrado na Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil -  OAB da sede da proponente, no caso se tratar da condição de 
sociedade simples ou unipessoal de advocacia.
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva.

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administr 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunt: 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943:
H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o da 
Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade 
com o inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021
13.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal.
13.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, 
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
13.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
13.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico- 
Financeira.
13.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na lei e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos 
deste edital.

13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
13.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o da Lei n° 
5.764/1971. No caso de pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de 
insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante;
13.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 
58 da Lei n° 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá
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apresentar a homologação judicial do plano de recuperação;
13.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado 
demonstração de Lucros e Prejuízos acumulados (DLPA), índices contábeis 
e Notas Explicativas do exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um):
A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e 
parágrafo 5o, da Lei Federal N° 6.404/76).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5o, parágrafo 
2o, do Decreto-lei N° 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do 
Comércio ou Cartório Competente, devidamente assinado por profissional 
reconhecido pelo conselho regional de contabilidade
13.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% valor total 
estimado da licitação.
13.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
13.3.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), deverá apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais exigíveis, considerando-se as disposições das Instruções Normativas da 
Receita Federal do Brasil.
13.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).
13.3.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.

OBS: NÃO SERÁ ACEITO A MESCLA DOS BALANÇOS. SERÁ ACEITO OU 
O BALANÇO DA JUNTA COMERCIAL COMPLETO OU O SPED 
COMPLETO.

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.4.1. Apresentação de atestado(s) fornecido(s) por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito 
público ou privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, 
quando for o caso de engenheiro eletricista e advogado, que demonstrem a execução 
de serviços similares em quantitativos mínimos anuais a seguir descritos, conforme 
Artigo 67 § 2o da Lei 14.133/2021, será de:
13.4.2. Comprovação de que já obteve êxito em demandas administrativas junto a 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) ou Comprovação de que já obteve 
êxito em demandas administrativas junto a Agência Reguladora do Estado do Ceará 
(ARCE).
13.4.3. Comprovação de recuperação de valores em montantes (em R$) igual ou 
superior a 50% dos valores estimados a recuperar neste edital, podendo ser feita 
mediante a soma de mais de um atestado.
13.4.4. Para a comprovação da Qualificação Técnica da Licitante deverá apresentar: 
13.4.4.1. Comprovação da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
devendo fazê-lo mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, em sendo o caso, os quais deverão conter, no mínimo, as seguintes
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informações: localização e identificação dos serviços executados, identificação 
contratada, especificações e demais dados técnicos, identificação do signatário, be 
como os valores recuperados.
13.4.4.2. Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a execução do objeto da licitação, devendo a equipe 
técnica ser composta, no mínimo, por: 01 (um) profissional advogado; 01 (um) 
profissional contador; e 01 (um) profissional engenheiro eletricista.
13.4.4.3. Comprovação de que os membros da Equipe Técnica têm experiência na 
execução de serviços objeto do contrato, mediante apresentação de atestado 
registrado no Conselho Profissional competente (CREA, OAB), no qual conste os 
nomes dos mesmos.
13.4.4.4. Prova de Inscrição ou Certidão de Registro da empresa junto a pelo menos 
um dos Conselhos Regionais competentes: Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Ceará -  CREA CE ou Conselho Regional de Contabilidade do Ceará 
-  CRC CE ou Ordem dos Advogados do Brasil -  OAB.

13.4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
13.4.5.1. No que se refere ao Item I, a licitante apresentará, juntamente com a 
documentação de habilitação, relação da Equipe Técnica, que estará à disposição da 
empresa para executar tais serviços exposto na descrição do objeto, contendo no 
mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe 
técnica):

a) 01 (um) advogado, com registro na OAB.
b) 01 (um) contador, de nível superior ou técnico em contabilidade, devendo 
apresentar comprovação de registro desse profissional junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC).

PROFISSIONAIS QUANTIDADE
Advogado 1
Contador 1

13.4.5.2. No que se refere ao Item II, a licitante apresentará, juntamente com a 
documentação de habilitação, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, 
que executará o serviço, contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração 
de disponibilidade da equipe técnica):

a) 01 (um) advogado. Prova de inscrição e registro do profissional junto à OAB.
b) 01 (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional 

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA.

PROFISSIONAIS QUANTIDADE
Advogado 1

Engenheiro Eletricista 1

13.4.5.3. Comprovação de que os profissionais acima já executaram serviços 
semelhantes ao estabelecido no objeto desta licitação.
13.4.5.4. Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscrição vigente 
nos seus respectivos órgãos de classe.
13.4.5.5. Relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe 
técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição 
de cada um.
13.4.5.6. Os profissionais que comporão a equipe técnica, deverá ter experiência no
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setor público, para assim assegurar que os profissionais que participarão da licitaçuu_ RU| 
estejam devidamente preparados para atender às complexas demandas inerentes 
contratos e projetos governamentais, contribuindo assim para a eficácia e eficiência 
na prestação dos serviços, conforme aborda o objeto desta Licitação.
13.4.5.7. E vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável 
Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as 
licitantes envolvidas.
13.4.5.8. A prova do vínculo do profissional previsto no item 13.4.5.1 e 13.4.5.2, que 
compõe a equipe técnica da empresa, ocorrerá quando da convocação para 
assinatura do contrato, da seguinte forma:

a) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da “ficha 
ou livro de registro de empregados” ou cópia da Carteira de trabalho e 
Previdência Social -  CTPS.
b) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa
licitante, tal aprovação deverá ser feita através de um dos seguintes 
documentos: contrato social, certidão de registro na entidade competente, 
devidamente atualizada, ou de certidão simplificada na Junta Comercial 
expedida na sede do licitante;
c) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação 
através do registro do responsável técnico da licitante junto a entidade 
profissional competente, que identifique a relação das empresas em que o 
profissional figure como responsável técnico.

14 -  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existênciade sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
14.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF
14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS.
14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça -  CNJ.
14.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União -  TCU.
14.2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) 
Agentede Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se 
a apresentação das consultas especificadas no item 14.1 pelo licitante nos 
documentos de habilitação.
14.3. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em 
Anexos.
14.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital.
14.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor.
14.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original baixados de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento 
tenha o QR CODE, será verificado através deste sua validade, e podendo também, a 
empresa ser diligenciada para a veracidade do documento apresentado no prazo 
máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação, e sanções administrativas.
14.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu 
compromisso em atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
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Federal n° 14.133,de 2021). V
14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.
14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
14.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.
14.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir.

cadastrais no sistema eletrônico https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.
14.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.
14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item -  HABILITAÇÃO, 
e subitens: Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação 
Econômico- Financeira; Qualificação Técnica e Documentos Complementares 
deverão ser encaminhado em PDF enviados por meio do sistema, em formato digital 
pelo sistema eletrônico.
14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
conforme artigo 64 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
14.17. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital.
14.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
14.20. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por 
órgão público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais 
que não conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 
(sessenta) dias contados da data de sua emissão, à exceção de atestado (s) de 
capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.
14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;
14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis;
14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.24. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para

14.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
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habilitação deverão estar:
14.24.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
oendereço respectivo;
14.24.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
damatriz;
14.24.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.
14.25. O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em 
qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos 
já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.
14.26. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação 
da licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da 
documentação exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e 
aceito pelo(a) Agente de Contratação.
14.27. O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das 
licitantes.

1 5 -  D O  S A N E A M E N T O  D A  P R O P O S T A  E  D O S  
D O C U M E N T O S  D E  H A B I L I T A Ç Ã O

Propostas
15.1.0 agente de contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 
a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
Documentos de habilitação
15.2. 0  Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de 
habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação.
Realização de diligências
15.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que tratam os itens 15.1 e 15.2, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.

16 -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei Federal n° 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à datada abertura do certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: próprio sistema https://novobbmnet.com.br. até o 
horário final de expediente da Prefeitura de Fortim, às 14h:00min do 3o dia útil antes 
da data da abertura do certame;
16.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.
16.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame.
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17 -  RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com 
prazo mínimo de 00:30:00 (trinta minutos) e a interposição de recurso referente 
ao julgamentodas propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021.
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à 
realização da concorrência Eletrônica para a apresentação das razões, por meio de 
memórias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar 
contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.° 14.133/21, devendo o 
licitante manifestar-se imediatamente sua intenção de interpor recurso, através 
do próprio do Sistema Eletrônico.
17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os 
fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de 
Contratação.
17.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo 
Agente de Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a 
apresentação das razões do recurso, por meio do sistema, que será disponibilizado a 
todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias.
17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na 
decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela autoridade competente 
à vencedora.
17.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.
17.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
17.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 
bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.
17.9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta 
licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do 
julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.
17.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório.
17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://novobbmnet.com.br/.

18 -  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
18.1. Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela autoridade 
competente, mesmo que não haja recurso.
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor, 
mesmo, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
18.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e 
homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato 
dentro do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo 
for convocado para fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente 
justificado.
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18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro 
prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recus 
injustificadamente a assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os 
demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar 
a licitação independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 14.133/21.
18.5. Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não 
havendo manifestação do proponente convocado para a assinatura do Contrato, será 
ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada 
ou conjuntamente:
18.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;
18.6.1. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 
(cinco) anos;
18.6.2. A multa de que trata o item 18.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, 
garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19 -  DA CONTRATAÇÃO:
19.1. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora 
com base nos dispositivos da Legal: Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021 e 
Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014.
19.2. A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.
19.3. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para 
assinatura do contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao 
chamamento, perderá o direito à contratação e estará sujeita às penalidades 
previstas neste edital.
19.4. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não comparecimento para 
assinatura do contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em 
caso de perda dos requisitos de manutenção da habilitação, será convocação do 
licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecida às 
exigências de habilitação.
19.4.1. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva 
celebração do Contrato com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente 
apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao 
licitante que não cumprir oscompromissos assumidos no certame.
19.5. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões determinadas pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor contratado.
19.6. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será 
formalizado por escrito e também integrará o Contrato.

20 -  RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
20.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas:
20.1.1. Manter preposto aceito pela Administração do local da prestação de serviços 
para representá-lo na execução do contrato.
20.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade.
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20.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato *ep 
autoridade superior (art. 137, II);
20.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;
20.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;
20.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;
20.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021;
20.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios 
eletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  
CNDT;
20.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;
20.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique.
20.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
20.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
20.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
20.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
20.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere.
20.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
20.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta;
20.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
20.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
20.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
20.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021.
20.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante.

21 -  RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
21.1. São obrigações do Contratante:
21.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;
21.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
21.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
21.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;
21.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
21.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;
21.8. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
21.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.
21.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
21.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
21.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21.
21.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.
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22 -  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
SANÇÕES

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante
o certame;
22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
22.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
22.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação;
22.2.3. Fraudar a licitação
22.2.3.1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
emespecial quando:
23.2.1.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
23.2.1.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
23.2.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
23.2.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
23.3. Com fulcro na Lei Federal n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
23.3.1. Advertência;
23.3.2. Multa;
23.3.3. Impedimento de licitar e contratar e
23.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
23.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
23.4.2. As peculiaridades do caso concreto
23.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
23.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
23.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
23.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial, mediante avaliação dos casos previstos neste edital e legislação 
em vigor.
23.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa.
23.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas no item 23.3.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
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licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entí 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 05 (cinco 
anos.
23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 
23 deste edital, bem como pelas infrações administrativas, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.
23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita neste edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.
23.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
23.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.
23.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados.
23.16. Demais sanções conforme minuta contratual.

24- DO PAGAMENTO
24.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a 
execução dos serviços contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos 
termos estabelecidos nos documentos da licitação.
24.2. O pagamento dos serviços será feito pela Prefeitura Municipal, em moeda 
corrente do País, por meio de depósito em conta corrente bancária da Contratada, 
especificada no Contrato, em parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e 
Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, 
tudo previamente atestado pelo setorcompetente da Prefeitura Municipal, mediante 
apresentação dos seguintes documentos:
24.2.1. Nota Fiscal de Serviços/Fatura;
24.2.2. A Nota Fiscal deverá ser protocolada na Prefeitura Municipal, juntamente 
com o boletim de medição mensal devidamente aprovado pela fiscalização da 
Prefeitura Municipal.
24.3. Cópia da guia da Previdência Social -  GPS e Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviços -  FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês
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da última competência vencida.
24.4. A tributação do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - IS 
incidirá conforme disciplinado pelo Código Tributário Municipal de Município de
Fortim.
24.5. A Contratada apresentará a Prefeitura Municipal do Município de Fortim 
para pagamento, fatura ou documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança 
será examinada pela Prefeitura Municipal no máximo de 10 (dez) dias. No exame a 
Prefeitura Municipal, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução 
dos serviços indicadosna fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em 
ordem, o pagamento será feito sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro.
24.5.1. Até o 15° dia do mês subsequente, a CONTRATADA apresentará a 
medição dos serviços efetivamente executados acompanhada das respectivas 
memórias para a Fiscalização, para a conferência da medição, compatibilizando-a 
com os dados da planilha de preços constantes de sua proposta, bem como da 
documentação hábil de cobrança.
24.5.2. Se ocorrerem aditivos decorrentes de alterações dos projetos que incluam 
acréscimo de valores e quantidades de serviços e materiais, a CONTRATADA deverá 
readequar este aditivo ao cronograma físico-financeiro original e reapresentá-lo com 
as devidas alterações, na lavratura do aditivo.
24.5.3. Os valores referentes aos serviços rejeitados, relativos a uma medição, serão 
retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.
24.6. Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos 
mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de 
serviço, conforme legislação.

25 - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
25.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato.

26 - SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
26.1. O licitante contratado não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente os 
serviços objeto deste Edital por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, 
subcontratar mediante prévia autorização, por escrito, observando-se, quando 
concedida autorização para subcontratação, celebrar com o terceiro a quem 
subcontratar, Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original 
firmado com a Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade 
e não poderá ultrapassar de 30% (trinta) por cento do valor do objeto contratado, na 
forma determinada pela Prefeitura Municipal.
26.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta 
somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas 
reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, 
o principal do serviço de que trata este Edital, assumindo a responsabilidade direta 
e integral pela qualidade dos serviços contratados.
26.3. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única 
responsável perante a Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação 
de empresa a ser subcontratada para a execução de determinados serviços 
integrantes desta licitação.
26.4. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, 
exigir que o pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas 
subcontratadas se submetam à comprovação de suficiência a ser por ela realizada e 
de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que não esteja 
apresentando o rendimento desejado.

27 - RESCISÃO
27.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará
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de acordo com o que estabelece os artigos 104 e 138 da Lei n.° 14.133/21 e s 
alterações posteriores, e em casos omissos, a legislação civil em vigor.

28 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
28.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente do processo que se seguirem 
à contratação, correm por conta de recurso próprio, de acordo com a dotação 
orçamentária; 2101.04.122.0002.2.067 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Planejamento, Gestão, Administração e Finanças, elemento de Despesas: 
3.3.90.39.00 -  Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS
29.1. E facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, 
proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta.
29.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer 
acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n° 14.133/21.
29.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 
condições desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei 
Federal n.° 14.133/21.
29.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação 
serão prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, 
servidores do Município.
29.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com 
base na legislação em vigor.
29.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da 
responsabilidade da Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros.
29.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão 
realizar- se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.
29.8. Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame 
serão prestados pelo E-mail: licitacao@fortim.ce.gov.br.
29.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem 
como prorrogar o prazo para recebimento da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL, desqualificar qualquer licitante 
ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a 
capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
29.10. E facultada ao Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de 
Contratação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, podendo utilizar-se de pessoal 
ou equipe técnica para verificar, avaliações ou exames que visem à boa e regular 
garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das decisões compete 
exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL;
29.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, 
fazer errata ou adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em 
função de resposta a pedido de esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A 
errata ou adendo, quando não afete a formulação das propostas. Se da errata ou 
adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a formulação das 
propostas, será obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios divulgada 
originalmente a licitação, reabrindo-se o prazo legal para apresentação de
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29.12. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente 
Contração poderá deliberar correções destas falhas, quando da ausência de 
numerações de páginas ou outros motivos que não comprometam a lisura do certame.
29.13. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, 
convidar a segunda classificada e assim sucessivamente, para complementar o 
objeto, no prazo contratual original previsto, nas mesmas condições da primeira 
classificada, inclusive quanto ao preço, conforme disposto no art. 90, § 2o da Lei 
Federal n° 14.133/2021;
29.14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n°. 
14.133/2021.
29.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer 
tempo a execução dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo 
daqueles já executados.
29.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço 
que não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela 
fiscalização.
29.17. A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à 
Contratante ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução 
dos serviços contratados, isentando a Contratante de toda e qualquer reclamação que 
possa surgir em decorrência dos mesmos.
29.18. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e 
auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência 
social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em 
lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na 
Legislação Federal (Portaria n°. 3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), sendo 
que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da 
Contratante ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
29.19. Caso a Contratada tenha sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, 
em Município de Fortim, para manter todos os entendimentos que se fizerem 
necessários, entre a vencedora e a Contratante.
29.20. Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita 
autorização da Contratante.
29.21. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021, que 
regulamenta as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.
29.22. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:
ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - Modelo de Declaração sobre Empregados Menores;
ANEXO III — Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos;
ANEXO IV -  Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;
ANEXO V -  Modelo Proposta de Preços;
ANEXO VI -  Modelo -  Declaração -  ME ou EPP;
ANEXO VII -  Minuta do Contrato;

30 - DO FORO
30.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortim, como o único competente para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste processo.

Fortim — CE, 31 de Outubro de 2024.

José Lima Silva Júnior
Secretário Planejamento, Gestão, Administração e Finanças
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2310.01/2024 -  SMAG 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG 
TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.

ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA
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M unicípio De Fortim  

a n e x o  i
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS VISANDO:

(I) ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA CONSTITUIÇÃO DE RECEITAS DE NATUREZA TRI­
BUTÁRIAS DIVERSAS, INCLUSIVE HABITE-SE TORRES DE GERAÇÃO EÓLICA E SOLAR, 
ISSQN DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E POSTOS DE ATENDIMENTOS BANCÁRIOS, 
CARTÓRIOS, CONSTRUTORAS, DENTRE OUTROS;

(II) ASSESSORAR O MUNICÍPIO NA GESTÃO, ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAU-

• DOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA E 
ÁGUA E ESGOTO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORA­
ÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMI­
NAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNI­
DADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVI­
DAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP), VI­
SANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS (A 
MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO DE 
FORTIM-CE.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
ESTIMADO PARA 

O MUNICÍPIO 
(A)

DESCONTO 
MÍNIMO e m  

PERCENTUAL 
(B)

ESTIMADO P / 
MUNICÍPIO 

APÓS O
DESCONTO (R$) 

(A) X (B)
Assessorar o Município na constituição 
de receitas de natureza tributárias 
diversas, inclusive habite-se torres de 
geração eólica e solar, ISSQN de 
instituições financeiras e postos de 
atendimentos bancários, cartórios, 
construtoras, dentre outros.____________

R$3.142.640,13 81,00% R$ 2.545.538,50

n

Assessorar o Município na gestão, 
elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência das 
faturas de energia elétrica e água e 
esgoto da Administração direta e 
indireta do Município, elaboração de 
memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação 
pública, a verificação do modelo 
tarifário aplicado em cada unidade 
consumidora, assim com o verificação 
de possíveis isenções indevidas e /ou  
não repasse da contribuição de 
iluminação pública (CIP), visando a 
repetição de indébitos decorrentes de 
cobranças indevidas (a maior) nas

R$ 1.458.377,43 80,20% R$ 1.169.618,69
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contas de energia elétrica de 
titularidade do município.

ITEM
ESTIMADO P/ MUNICÍPIO MENOS (-) 

ESTIMADO P/ MUNICÍPIO APÓS 
DESCONTO = VALOR PAGO PARA 

EMPRESA

PERCENTUAL MÁXIMO FINAL 
DOS SERVIÇOS DA EMPRESA

I R$ 597.101,625 19,00%
n R$ 288.758,731 19,80%

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS -  (ITEM I)

2.1. Assessoria e suporte ao setor de finanças no estudo e levantamento de todas as grandes 
obras realizadas no espaço geográfico do Município nos últimos cinco anos, inclusive linhas de 
transmissão e distribuição e subestações de energia elétrica e torres de telefonia e de energia 
eólica.
2.2. Assessoria tributária especializada destinada a dar assistência e suporte técnico e docu­
mental às auditorias fiscais a serem realizadas junto aos contribuintes.
2.3. Assessoramento especializado no suporte técnico à cobrança administrativa dos valores 
de ISSQN sonegados e identificados nas auditorias.
2.4. Assessoria tributária de apoio técnico, assistência e suporte para que o fiscal responsável 
obtenha êxito na elaboração de notificações e Autos de Infração (AI) decorrentes do levanta­
mento realizado.
2.5. Assessoria tributária de apoio técnico, assistência e suporte na elaboração de estudos para 
a constituição de créditos tributários de postos de atendimentos bancários, cartórios, instituições 
de ensino, construtoras, dentre outros.
2.6. Assessoria tributária e suporte técnico na constituição de créditos de operadoras de car­
tões de créditos e de postos de atendimentos bancários.
2.7. Assessoria e suporte técnico na constituição e recolhimento de tributos relacionados aos 
cartórios e atividades semelhantes.
2.8. Assessoramento especializado no suporte técnico para que o fiscal responsável alcance 
sucesso no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres, cál­
culos e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para cobrança 
de créditos, e de diferenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora de energia, sobre os 
terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da rede de ilumi­
nação pública para as distribuidoras de energia, além do ISS sobre o uso compartilhado dos 
postes da rede de distribuição de energia por terceiros, assim como ISS sobre serviços de cons­
trução e manutenção de redes de transmissão e distribuição e subestações de energia elétrica.
2.9. Assessoria no levantamento e constituição de créditos tributários de ISSQN de grandes 
contribuintes, do simples nacional e de operadoras de cartão de crédito.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A  SEREM PRESTADOS -  (ITEM II)

3.1. Assessoria e suporte técnico para acompanhamento das faturas de energia elétrica-ae 
água e esgoto referentes aos consumos de energia da iluminação pública e de água e saneamento 
dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constatação de cobranças indevidas, para
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que o Município obtenha êxito na recuperação de créditos referente ao pagamento de valores 
indevidos.
3.2. Tendo em vista os conteúdos da Resolução n° 1.000/2021 da Aneel e Resolução n° 130, 
de 25 de março de 2010 da ARCE, dentre outras, que dispõem sobre as regras de fornecimento 
de energia elétrica e suas atualizações, e as condições gerais na prestação e utilização dos servi­
ços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, o objeto desta contratação 
tem como finalidade a contratação de empresa com assessoria especializada na constituição de 
valores pagos indevidamente, visando a recuperação do indébito, bem com o averiguar possíveis 
irregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas e contribuir com o assessoramento no moni­
toramento das unidades consumidoras.
3.3. A  assessoria especializada deverá verificar os modelos tarifários aplicados, com o tam­
bém, os M 3 consumidos (referente ao consumo de água e esgoto), identificando se há necessidade 
de efetivação de um ajuste geral no sistema de energia elétrica e abastecimento de água e esgoto 
do município, assegurando que o suporte de assessoria resultará no êxito por parte do Município 
na recuperação dos valores pagos; e assessoramento na análise das faturas de energia elétrica 
pagas pela Prefeitura; bem como propor a recuperação onde for constatada a cobrança de valores 
indevidos nas contas de energia.
3.4. O assessoramento especializado destes serviços técnicos também deverá auxiliar na ava­
liação e apuração das instalações dos prédios públicos e também da Iluminação Pública (B4a) 
para averiguar a possibilidade de recuperação de valores; assessoria no suporte para conferir as 
potências instaladas e averiguar seus possíveis erros; bem como conferir as potências faturadas 
nas contas de iluminação pública e sua forma de instalação; e revisar todos os contratos referen­
tes as unidades consumidoras cujas contas são pagas com recursos da CIP, de forma a determi­
nar a demanda de energia elétrica, para que o sistema possa ser otimizado em função dos pa­
drões de uso.
3.5. Assessorar o fiscal responsável na análise das operações de qualquer natureza, contrata­
das com entes públicos e ou privados, por razões diversas, principalmente os relacionados à 
arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública (CIP), faturamento, tributação e taxas co­
bradas pela concessionária/distribuidora de energia elétrica do Estado, conforme abaixo discri­
minado.
3.6. Assessoramento especializado no suporte técnico para que o fiscal do Município obtenha 
êxito no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer, cálcu­
los e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções - Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) e Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará (Arce), para cobrança de créditos relacionados às diferenças tarifárias, racionamentos e 
outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, 
cobranças de multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de faturamento sobre lu­
minárias apagadas, sobre o faturamento da energia de iluminação pública medida e estimada e 
as faturas abertas, e assim tenha sucesso na recuperação de valores pagos indevidamente.
3.7. A  assessoria tem como função principal auxiliar no estudo, diagnóstico e elaboração de 
pareceres e cálculos e atualizações, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para a 
cobrança das diferenças dos valores efetivamente arrecadados e não repassados da CIP, e de 
valores pagos a distribuidora referente a taxa de administração e ao ISS sobre a taxa de admi­
nistração e demais diferenças e valores não repassados ao município, e assim obter êxito na 
recuperação.
3.8. Assessorar no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de 
receres, cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel e
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elaboração de laudo de iluminação pública para cobrança de créditos de diferenças CIP e ISS, 
sobre os valores pagos a distribuidora na conta de energia elétrica.
3.9. Assessoria especializada em defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência 
e Inspeção (TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tais cobranças. Vale salientar 
que o pagamento dos honorários recairá sobre o valor efetivamente reduzido e /ou  anulado em 
relação à cobrança original feita pela Distribuidora de Energia Elétrica e a Companhia de Agua 
e Esgoto do Estado.
3.10. Assessorar na aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado 
pela concessionária, quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), 
quer no Quadro de Iluminação Pública (QIP) dos últimos 5 anos.
3.11. Bem como, no auxílio da apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, 
sua justificativa legal e a memória de cálculo.
3.12. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à distribui­
dora de energia e da água e esgoto e às agências reguladoras estadual e federal: Agência de 
Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado (ARCE) e Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel).
3.13. Assessoria na elaboração de estudo e diagnóstico relacionados aos tributos decorrentes 
do compartilhamento de inffaestrutura de linha de distribuição aérea de energia, conforme re­
gras da Aneel e das normas técnicas da Enel (Norma Técnica -  NT 006/2015). Assim como 
análise dos respectivos contratos de compartilhamentos.
3.14. Assessoria no suporte técnico especializado no levantamento “ in loco” de pontos, por 
poste de energia elétrica, referente ao compartilhamento de infraestrutura, por parte da conces­
sionária distribuidora de energia elétrica.
3.15. Assessorar e assegurar que todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido 
enquadramento tarifário, as cobranças realizadas, inclusive nas contas da Iluminação Pública, 
serão mapeadas e apuradas a existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação 
das tarifas, com a finalidade de melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos 
valores pagos, conforme a Resolução 1.000/2021 da ANEEL e suas atualizações.
3.16. Assessorar no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pa­
receres cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções ANEEL, 
para cobrança de créditos, e de diferenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora de ener­
gia, sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da 
rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, além do ISS sobre o uso comparti­
lhado dos postes da rede de distribuição de energia por terceiros.

4. DA EXIGÊNCIA TÉCNICAS E FORMAIS

4.1. A  empresa contratada deve garantir a prestação de serviços presenciais de, no mínimo, 
8 (oito) horas semanais. Este requisito é fundamental para assegurar que os serviços sejam 
realizados com a qualidade e a celeridade necessárias, possibilitando o acompanhamento direto 
das atividades e a resolução imediata de possíveis problemas. A  exigência de presença semanal 
é imprescindível para manter um controle sobre o andamento dos serviços, garantir a eficiência 
na execução do objeto e permitir a interação direta do Município em questão com  os 
responsáveis pela empresa licitante vencedora, promovendo uma comunicação clara e rápida.
4.2. A  empresa contratada deve comprovar que participa de reuniões presenciais convocadas 
pela ENEL-CE, sempre que solicitado. Estas reuniões podem ocorrer com a finalidade de 
discutir o andamento dos serviços, planejar ações futuras, revisar processos ou tratar de qualquer 
outra questão relevante para execução do objeto. A  presença em reuniões convocadas pela
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ENEL-CE é crucial para garantir a alinhamento entre a contratada e a contratante. Esta prática 
permite a troca de informações vitais, a coordenação das atividades e a tomada de decisões de 
forma conjunta e estratégica.
4.3. A  empresa licitante deve apresentar uma declaração formal, assinada por seu 
representante legal, confirmando que tem pleno conhecimento das exigências de prestação de 
serviços presenciais de 8 (oito) horas semanais e da participação obrigatória em reuniões 
presenciais sempre que convocadas pela ENEL-CE. A  declaração formal garante que a empresa 
licitante está ciente e concorda com as condições estabelecidas, evitando mal-entendidos futuros 
e assegurando que todas as partes envolvidas estão comprometidas com os termos do contrato.

5. D A  DESCRIÇÃO D A  NECESSIDADE D A  CON TRATAÇÃO

5.1. A  Prefeitura Municipal de Fortim/CE, com o objetivo de resguardar o interesse público, 
zelar pelos bens e rendas do erário, buscar o equilibrio financeiro visando o bem-estar social e o 
crescimento econômico do Municipio, reconhece a urgente necessidade de dar andamento às 
formas legais tanto de redução do endividamento do Municipio com o também de obtenção de 
recursos financeiros, em função das alterações ocorridas na legislação específica à disposição 
desta Prefeitura Municipal.
5.2. Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a 
área de fornecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclama­
ção perante a Distribuidora de Energia Elétrica.
5.3. Inclusive, tem-se observado, conforme pesquisa na mídia, a existência de vários autos de 
infração do órgão regulador em face do Grupo Enel, por cobranças indevidas.

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu manter multa de R$ 
7,919 milhões à Enel Distribuição Ceará (ex-coelce), aplicada pela Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado (Arce) em 2014. A empresa 
descumpriu determinação da Arce e não devolveu valores cobrados a mais do 
faturamento da iluminação pública dos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa 
do Ceará, Chorozinho, Icó, Mauriti, e São Benedito.
A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce realizar 
fiscalização. Além de não devolver valores cobrados, a Enel descumpriu 
determinação de efetuar exclusão de cargas - cobradas a mais - de iluminação 
pública dos municípios, faturando por estimativa e por medição.
(F 3»re.https://www.opovo.com .br/iom al/econom ia/2017/06/aneel- 
mantem-multa-de-r- 7-9-mi-par a-enel. htmU

5.4. Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atestando 
pagamentos indevidos de faturas de energia elétrica de água e esgoto, necessita que as contas do 
município passem por uma auditoria técnica, por empresa conceituada, na área de gestão e ela­
boração de auditorias e laudos técnicos, com  conhecimento na área de conferência das faturas 
de energia elétrica e água e esgoto.
5.5. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações específicas 
com o intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, 
por exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública 
de responsabilidade do ente municipal.
5.6. Em função da especificidade da matéria envolvida e da amplitude de possível reperc 
são, faz-se necessária a contratação de um conjunto de serviços especializados e ferramentas r
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possibilitem, por um lado, o ressarcimento ou compensação de créditos, e, por outro lado, a 
redução de passivos desta Prefeitura Municipal.
5.7. Importante se faz mencionar que a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) estabelece normas de Finanças Públicas e de res­
ponsabilidade fiscal, a qual explicitou em seu art. 11 que constituem requisitos essenciais de 
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos 
da competência constitucional do ente Federado.
5.8. Assim, o combate à evasão fiscal além de propiciar o aumento das receitas, é uma ação 
imprescindivel ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Decreto-Lei 201.
5.9. A  gestão fiscal responsável, preconizada na Lei de Responsabilidade Fiscal, à semelhança 
do dispositivo acima apontado, inspira, ainda, a necessária e efetiva composição da totalidade 
de ativos pertencentes ao Ente federado, cabendo a este implementar todas as ações possíveis e 
necessárias a perquirir a arrecadação de tributos e recuperação de créditos em seu favor, objeti­
vando o equilíbrio nas contas públicas e efetivação do interesse público.
5.10. Assim, tendo em vista as disposições da LRF e os princípios da boa governança, tem-se 
a necessidade de se procurar a mais valia na gestão dos ativos, assim com o dos passivos muni­
cipais, com o ora se intenta.
5.11. Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a possibili­
dade de correções referentes a cobranças futuras, com  possível redução desses valores, evitando 
assim pagamentos indevidos por parte da municipalidade.
5.12. Dessa forma, necessária se faz a efetivação de planejamento e desenvolvimento de ações 
que busquem efetuar uma gestão otimizada dos passivos municipais, e, nesse objetivo, identifi­
car eventuais direitos em favor do erário e atuar no sentido de recuperá-los, com o uma forma 
complementar de ajustamento e equilíbrio que o Município deve buscar para melhorar o desem­
penho administrativo e atingimento do interesse público.
5.13. Isto porque, uma vez recuperados/compensados os valores pagos indevidamente (ou a 
maior em razão de cobranças indevidas) pelo Erário Municipal, os débitos minorados ou iden­
tificados aumentarão a capacidade de investimento com recursos próprios do Município de 
modo a viabilizar a implantação e alavancagem de outras ações governamentais para atender as 
demandas reclamadas pela população.
5.14. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Municí­
pio, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últi­
mos 05 anos.
5.15. Nesse contexto, a execução de medidas para revisão de dívidas, de pagamentos realiza­
dos e recuperação de créditos é complemento e não substituto dos programas de saneamento 
das contas já executados por este Município, baseados principalmente na austeridade de despe­
sas, aos quais deve se somar, tendo em vista sua metodologia totalmente diversa.
5.16. Dessa forma, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude 
da excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não 
fazem parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área es­
pecífica e experiência prévia.
5.17. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, 
já que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser 
realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado.
5.18. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado se refere a 
reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do Mum 
pio, assim com o ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a título de contribúi- 
ção de iluminação pública.
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5.19. Dentre as responsabilidades imputadas aos gestores municipais estão a defesa de bens e 
rendas do município, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal.
5.20. Cabe a administração municipal atuar dentro a estrita legalidade na cobrança de tributos 
respeitados o prazo prescricional e decadencial tributário.
5.21. Ainda cabe a administração atualizar continuamente o cadastro fiscal com vistas a ma­
nutenção e recuperação das receitas tributárias.
5.22. Infelizmente, essa diversidade de atividades, algumas que o município não consegue re­
alizar, já que alguns contribuintes têm domicílio tributário fora do âmbito do Município lici­
tante.
5.23. Assim, é necessário identificar quais são esses contribuintes e instaurar procedimentos 
fiscais específicos observadas a legislação tributária municipal e esparsa, com  vistas ao cumpri­
mento da Lei de Responsabilidade Fiscal.
5.24. Em síntese, através da presente licitação, a Administração Pública perseguirá um sanea­
mento fiscal do contribuinte, garantindo a consecução dos princípios de eficiência e economici- 
dade.
5.25. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Municí­
pio, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica, em função de re­
colhimento indevido ou a maior no período compreendido, estimado em função da data do 
contrato, dos últimos 5 (cinco) anos.
5.26. A  contratação se justifica por vários motivos:
5.26.1. Inicialmente porque a assessoria será remunerada somente no êxito.
5.26.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, sendo que 
o município não dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise.
5.26.3. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros municípios 
de que a Distribuidora de Energia Elétrica e a Companhia de Água e Esgoto realizam cobranças 
indevidas, justamente pelo fato de o município não dispor de técnico com expertise para detectar 
as possíveis cobranças indevidas.
5.26.4. Porque há a possibilidade de recuperação de receitas para os cofres públicos.
5.26.5. Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a possibili­
dade de correções referentes a cobranças futuras, com  possível redução desses valores, evitando 
assim pagamentos indevidos por parte da municipalidade.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO

6.1. Justificativa para escolha da modalidade de licitação Concorrência Pública.

• Considerando os preceitos da Lei n° 14.133/21 e os pontos destacados sobre as modali­
dades de licitação, é possível afirmar que os serviços de engenharia de natureza predominante- 
mente intelectual, serviços do objeto deste projeto básico, devem ser realizados exclusivamente 
através da modalidade de licitação Concorrência.

• Esta justificativa se baseia em diversos fatores, incluindo a complexidade e especificidade 
desses serviços, a necessidade de garantir a qualidade e a expertise técnica dos profissionais con­
tratados, bem com o a busca pela eficiência e transparência nos processos de contratação pública.

6.2. Natureza dos Serviços;

http://www.fortim.ce.gov.br


• Os serviços de assessoria e consultoria tem natureza predominantemente intelectual geral­
mente envolvem atividades complexas que exigem expertise técnica, criatividade e conhecimento 
especializado.
• Esses serviços vão além da mera execução de tarefas comuns e requerem uma abordagem téc­
nica diferenciada para alcançar os resultados desejados. Portanto, a modalidade de licitação 
deve ser capaz de avaliar não apenas o preço, mas também a qualidade e a capacidade técnica 
dos licitantes.

6.3. Da escolha da modalidade concorrência:

• A  modalidade de licitação Concorrência oferece uma gama mais ampla de critérios de julga­
mento, de acordo com  o inciso XXXVIII, do art. 6, da Lei n° 14.133 de 2021.
• Esses critérios permitem que os órgãos contratantes avaliem não apenas o aspecto econômico, 
mas também a qualidade técnica e a capacidade de inovação dos licitantes. Dessa forma, é pos­
sível selecionar propostas que atendam melhor às necessidades específicas do Município nos 
serviços de engenharia intelectual.
• A  modalidade de Concorrência proporciona um ambiente competitivo entre as licitantes qua­
lificadas na demonstração de sua expertise técnica e capacidade de inovação. Isso garante que os 
serviços de engenharia de cunho intelectual sejam executados por profissionais competentes e 
experientes, contribuindo para a qualidade e segurança na realização dos serviços expostos no 
objeto desta licitação.
• A o adotar a modalidade de Concorrência para os serviços de cunho intelectual, o órgão con­
tratante promove a transparência e a igualdade de oportunidades entre as licitantes. Além disso, 
o processo competitivo incentiva a eficiência e a busca por soluções inovadoras, resultando em 
melhores resultados para a administração pública e para a sociedade com o um todo.
• Portanto, com base nos pontos destacados, é justificável afirmar que os serviços de engenharia 
de natureza predominantemente intelectual devem ser contratados exclusivamente através da 
modalidade de licitação Concorrência, conforme estabelecido na Lei n° 14.133/21. Isso garan­
tirá a seleção de propostas que atendam não apenas aos requisitos melhor proveito econômicos, 
mas também aos critérios técnicos para o sucesso na execução dos serviços desta licitação.

7. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS 
CONTRATADOS

ITEM 1

7.1. Da Recuperação de Valores referente a constituição de receitas de natureza tributária diver­
sas: o pagamento de honorários será no valor estimado máximo de R$ 597.101,62 (quinhentos 
e noventa e sete mil, cento e um reais e sessenta e dois centavos) que corresponde a um per­
centual máximo de 19,00% pela recuperação dos R$ 3.142.640,13 (Três milhões, cento e qua­
renta e dois mil, seiscentos e quarenta reais e treze centavos).
7.2. Em anexo, encontra-se o estudo preliminar que detalha minuciosamente o processo de ela­
boração conducente à obtenção do valor estimado de recuperação, oferecendo uma demonstra­
ção abrangente de sua metodologia.
7.3. Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de 
preços realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e 
obtivemos os seguintes resultados:

M
lO

i
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MUNICÍPIO VALOR ESTIMADO NO 
EDITAL (R$)

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS)

CERTAME

São João do 
Jaguaribe R$ 197.192,72 19% Licitação: Tomada de Preço 

n° 13.09.01/2023

Barreira (ITEM 1) 
R$ 402.234,86 19,40% Licitação: Tomada de Preço 

n° 1407.01-23-TP

Banabuiú R$ 900.000,00 19,50%
Licitação: Tomada de Preço 
n ° 03.001/2023-TP/2023

VALOR
MÉDIO R$ 499.809,19 19%

Fonte 1 :https: /  /municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/221886/licit/162460
Fonte2:https://municipios-
licitacoes.tce.ee. gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/219569/licit/161078 
Fonte3:https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/215773/licit/158704 

ITEM n

7.4. Da Recuperação de Valores referente a redução mensal nas contas de energia elétrica e água 
e esgoto: o pagamento dos honorários a licitante vencedora será no êxito no valor estimado 
máximo de R$ 288.758,73 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta e oito reais e 
setenta e três centavos) que corresponde ao percentual máximo de 19,80 % pela recuperação 
dos R$ 1.458.377,43 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e 
sete reais e quarenta e três centavos).
7.5. Em anexo, encontra-se o estudo preliminar que detalha minuciosamente os processos de 
elaborações conducentes à obtenção dos valores estimados de recuperações, oferecendo uma 
demonstração abrangente de sua metodologia.
7.6. Com relação a remuneração de empresas por serviços semelhantes, conforme pesquisa de 
preços realizados em processos em outros estados com objeto semelhante à desta licitação e 
obtivemos os seguintes resultados:

MUNICÍPIO VALOR ESTIMADO 
NO EDITAL (R$)

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS)
CERTAME

Ü
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Granja R$ 2.246.698,59 19,50% Licitação: Tomada de 
Preço n° 2022.08.10.01

Quixadá R$ 4.525.807,76 19,90% Licitação: Tomada de 
Preço n° 07.001/2023-TP

Araripe R$ 938.065,00 20,00%
Licitação: Tomada de 
Preço n °  02.01/2022- 

TP/2022

VALOR
MÉDIO R$2.570.190,45 19,80%

^  Fonte 1: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/lidtacao/detalhes/proc/201189/licit/148894 
Fonte2: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/220207/licit/161406 
Fonte3: https: /  /municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/188406/licit/140240

7.7. Verifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com valores do mer­
cado, conforme demonstrativo acima.
7.8. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta con­
tratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de energia 
elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária/distribuidora em decisão 
administrativa ou decisão judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em virtude dos 
procedimentos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em única par­
cela, os pagamentos correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua integralidade, em 
caso de parcelamento dos valores, estes serão igualmente transferidos ao contratado, na propor­
ção de cada uma das parcelas.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
8.1. Da Sustentabilidade:
8.1.1. O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela 
não aplicabilidade.
8.2. Vistoria:
8.2.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, 
podendo ser apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento.
8.3. Da subcontratação:
8.3.1. Não será admitida a subcontratação.
8.4. Da garantia da contratação:
8.4.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9 .1 .0  contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato pelo perío 
de 12 (doze) meses, sendo prorrogado automaticamente com a continuidade das ações 
decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas as tramitações cabiveis referente
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ao objeto desta licitação, em especial até o trânsito em julgado da ação e consequente 
recebimento da quantia que o município faz jus, na forma do art. 111 c /c  o art. 94 ambos da Lei 
n° 14.133/2021.
9.1.1. Os serviços de assessoria tenham sido prestados regularmente, de forma continuada;
9.1.2. A  Administração mantenha interesse na continuidade da realização serviço;
9.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
9.1.4. A  contratada concorde com a prorrogação.
9.2. Condições de Execução
9.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
9.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
termo de contrato e sua publicação;
9.2.2. Nos contratos de eficiência, o contratado assume o risco de ter uma parte de sua remune­
ração vinculada à execução, à performance contratual.

* 9.2.3. A  remuneração da contratada está vinculada exclusivamente ao valor da economia a ser 
gerada.
9.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta:
9.3.1. É de responsabilidade exclusiva da Proponente a elaboração da proposta necessária para 
atingir os resultados esperados, incluindo todos os meios para a conclusão dos serviços objeto 
desta licitação.
9.3.2. A  Proponente deverá apresentar sua PROPOSTA DE PREÇOS contemplando:

a). O valor estimado para o Município, qual seja R$ 3.142.640,13 (Três milhões, cento e 
quarenta e dois mil, seiscentos e quarenta reais e treze centavos), o desconto mínimo em 
percentual, qual seja 81,00% (oitenta e um por cento), e o estimado para o Município após 
o desconto, qual seja R$ 2.545.538,50 (Dois milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, 
quinhentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos), referente ao ITEM I.

a).l. Bem como, o valor total estimado máximo do contrato que é de R$ 597.101,62 
(quinhentos e noventa e sete mil cento e um reais e sessenta e dois centavos), equivalente 
ao percentual máximo pagos aos serviços prestados pela empresa vencedora, sendo 
19,00% (dezenove por cento), decorrente de avaliação dos últimos 05 (cinco) anos, 
relativo ao ITEM I;

a).2. O percentual final dos serviços da empresa não poderá exceder a 19,00% (dezenove 
por cento) estabelecido neste edital, relativo ao ITEM I. No percentual proposto deverão 
estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação.

b). O valor estimado para o Município, qual seja R$ 1.458.377,43 (Um milhão, 
quatrocentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e sete reais e quarenta e três 
centavos), o desconto mínimo em percentual, qual seja 80,20% (oitenta vírgula vinte por 
cento), e o estimado para o Município após o desconto, qual seja R$ 1.169.618,69 (Um 
milhão, cento e sessenta e nove mil, seiscentos e dezoito reais e sessenta e nove 
centavos), referente ao ITEM I.

b).l. Bem como, o valor total estimado máximo do contrato que é de R$ 288.758,73 
(Duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta e oito reais e setenta e três
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centavos), equivalente ao percentual máximo pagos aos serviços prestados pela empresa 
vencedora, sendo 19,80% (dezenove vírgula oitenta por cento), decorrente de avaliação 
dos últimos 05 (cinco) anos, relativo ao ITEM II;

b).2. O percentual final dos serviços da empresa não poderá exceder a 19,80% (dezenove 
vírgula oitenta por cento) estabelecido neste edital, relativo ao ITEM n. N o percentual 
proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com  o 
fornecimento do objeto da presente licitação.

9.3.3. Não será aceito proposta que contenha percentual de desconto igual à zero (0%) ou 
menor ao estabelecido a cada item.
9.3.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados 
a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
9.3.5. A  apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo­
nente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade­
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.3.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
9.3.7. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apu­
ração de responsabilidade.
9.3.8. Independente do percentual de tributo inserido na proposta, o pagamento será retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das ~ aplicáveis,
dentre outros.
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10.6. A  execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.
10.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual.
10.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
10.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.
10.18.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.
10.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual.
10.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecu 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas pi 
o aprimoramento das atividades da Administração.
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11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
11.1. A  aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço -  NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos 
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, devidamente assinados pelas partes.
b) o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO remuneração honorária futura, em valor 
fixo (percentual) e irreajustável, correspondente a 19,00% (dezenove por cento) pelos serviços 
prestados, sendo R$ 0,19 (dezenove centavos) para cada R$ 1,00 (um real) referente ao ITEM I, 
e 19,80% (dezenove virgula oitenta por cento), sendo R$ 0,1980 (dezenove e oitenta centavos) 
para cada R$ 1,00 (um real) referente ao ITEM n , efetivamente recuperado aos Cofres Munici­
pais, sendo o valor total apurado na decisão administrativa.
11.2. É de responsabilidade exclusiva da Proponente atingir os resultados esperados, incluindo 
todos os meios para a conclusão dos serviços objeto desta licitação.
11.3. A  administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a 
atestação da execução do serviço.
11.4. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 
condições ajustadas.
11.5. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas ao Ga­
binete do Prefeito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

Recebimento do serviço
11.6. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos 
do art. 140,1, a , da Lei n° 14.133/2021.
11.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
do mês a ser paga.
11.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
11.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo.
11.10. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo.
11.11. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e /ou  única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
11.12. A  fiscalização não efetuará o ateste da última e /ou  única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório nos termos do art. 119 c /c  art. 140 da Lei n° 14133/2021.
11.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com  a 
especificações constantes neste Termo de Referência
das penalidades.
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11.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
11.15. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
11.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
11.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
11.15.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com  base nos relatórios e documentações apresentadas; e
11.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com  o valor mensal 
exato.
11.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
11.15.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
11.15.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
11.15.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

Liquidação
11.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
11.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
11.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
11.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
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11.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.

Prazo de pagamento:
11.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa.
11.22. N o caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M /FG V de correção monetária.

Forma de pagamento:
11.23. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser 
indicado na contratação.
11.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar com o emitida a ordem 
bancária para pagamento.
11.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.
11.26. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente
11.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. N o entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU DA 
CONTRATADA, COMO FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE 
SERVIÇO._________________________________________________________
12. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo M AIO R DESCONTO. O m odo de disputa a ser adotado será a do tipo aberto, 
em conformidade com o art. 56, inciso I da Lei 14.133/21.
12.1. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 
relativo à qualificação técnica:

12.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
B) . Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; x
C) . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada ~ f 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivOp'>i/ 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
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seusComercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
administradores;
D ) . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada com o sua sede, 
conforme Instrução Normativa D REI/M E n.° 77, de 18 de março de 2020.
E) . Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores 
devidamente registrado no órgão competente;
F) . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
G) Contrato social em vigor, com a última alteração e que conste a atual representação jurídica, 
devidamente registrado na Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil -  OAB da sede da 
proponente, no caso se tratar da condição de sociedade simples ou unipessoal de advocacia. 
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

12.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
12.1.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos:
12.1.2.2. A  inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);
12.1.2.3. A  inscrição no cadastro de contribuintes estadual e /ou  municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com  o objeto 
contratual;
12.1.2.4. A  regularidade perante a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
12.1.2.5. A  regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei;
12.1.2.6. A  regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943;
12.1.2.7. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.
12.1.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e /ou  municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.
12.1.2.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez 
que o certificado de microempreendedor -  CCMEI, supre as exigências de inscrição nos 
cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado.
12.1.2.9.1. Os documentos enumerados no subitem 9.3.1, poderão ser substituídos ou supridos, 
no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 
por meio eletrônico.
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12.1.2.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, 
os proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.
12.1.2.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § Io da Lei Complementar n° 123, de 2006.
12.1.2.11.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n° 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de 
declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.
12.1.2.11.2. A  não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 
estabelecido, implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo 
facultado ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

^  12.1.2.11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor 
classificado.
12.1.2.11.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

12.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
12.1.3.1. A  habilitação econômica financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte 
documentação, nos termos do art. 69 da Lei n° 14.133/2021:
12.1.3.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o da Lei n° 5.764/1971. No 
caso de pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida 
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante.
i). Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 
11.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação.
12.1.3.1.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma prevista em lei, 
devidamente registrado no órgão competente, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
12.1.3.1.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, devidamente registrado no órgão competente; e
12.1.3.1.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
12.1.3.1.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

12.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
12.1.4.1. Apresentação de atestado(s) fomecido(s) por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, quando for o caso di
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engenheiro eletricista e advogado, que demonstrem a execução de serviços similares eml 
tativos mínimos anuais a seguir descritos, conforme Artigo 67 § 2o da Lei 14.133/2021, será de:
12.1.4.2. Comprovação de que já obteve êxito em demandas administrativas junto a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) ou Comprovação de que já obteve êxito em demandas 
administrativas junto a Agência Reguladora do Estado do Ceará (ARCE).
12.1.4.3. Comprovação de recuperação de valores em montantes (em R$) igual ou superior a 
50% dos valores estimados a recuperar neste edital, podendo ser feita mediante a soma de 
mais de um atestado.
12.1.4.4. Para a comprovação da Qualificação Técnica da Licitante deverá apresentar:
12.1.4.4.1. Comprovação da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, devendo fazê-lo mediante 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 
nas entidades profissionais competentes, em sendo o caso, os quais deverão conter, no mínimo, 
as seguintes informações: localização e identificação dos serviços executados, identificação da 
contratada, especificações e demais dados técnicos, identificação do signatário, bem com o os 
valores recuperados.
12.1.4.4.2. Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e dis­
poníveis para a execução do objeto da licitação, devendo a equipe técnica ser composta, no 
mínimo, por: 01 (um) profissional advogado; 01 (um) profissional contador; e 01 (um) profissi­
onal engenheiro eletricista.
12.1.4.4.3. Comprovação de que os membros da Equipe Técnica têm experiência na execução 
de serviços objeto do contrato, mediante apresentação de atestado registrado no Conselho Pro­
fissional competente (CREA, OAB), no qual conste os nomes dos mesmos.
12.1.4.4.4. Prova de Inscrição ou Certidão de Registro da empresa junto a pelo menos um dos 
Conselhos Regionais competentes: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 
-  CREA CE ou Conselho Regional de Contabilidade do Ceará -  CRC CE ou Ordem dos A d­
vogados do Brasil -  OAB.

12.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
12.1.5.1. N o que se refere ao Item I, a licitante apresentará, juntamente com a documentação 
de habilitação, relação da Equipe Técnica, que estará à disposição da empresa para executar tais 
serviços exposto na descrição do objeto, contendo no mínimo os seguintes profissionais 
(declaração de disponibilidade da equipe técnica):

a) 01 (um) advogado, com registro na OAB.
b) 01 (um) contador, de nível superior ou técnico em contabilidade, devendo apresentar 
comprovação de registro desse profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC).

PROFISSIONAIS QUANTIDADE
Advogado 1
Contador 1

12.1.5.2. No que se refere ao Item n, a licitante apresentará, juntamente com a documentação V  
de habilitaçao, relaçao da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executara o serviço, 
contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe 
técnica):
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a) 01 (um) advogado. Prova de inscrição e registro do profissional junto à OAB.
b) 01 (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional junto ao 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA.

P R O F IS S IO N A IS Q U A N T I D A D E
Advogado 1

Engenheiro Eletricista 1

12.1.5.3. Comprovação de que os profissionais acima já executaram serviços semelhantes ao 
estabelecido no objeto desta licitação.
12.1.5.4. Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscrição vigente nos seus 
respectivos órgãos de classe.
12.1.5.5. Relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a 
qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um.
12.1.5.6. Os profissionais que comporão a equipe técnica, deverá ter experiência no setor 
público, para assim assegurar que os profissionais que participarão da licitação estejam 
devidamente preparados para atender às complexas demandas inerentes a contratos e projetos 
governamentais, contribuindo assim para a eficácia e eficiência na prestação dos serviços, 
conforme aborda o objeto desta Licitação.
12.1.5.7. É vedada indicação de um mesmo profissional com o Responsável 
Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes 
envolvidas.
12.1.5.8. A  prova do vínculo do profissional previsto no item 12.1.5.1 e 12.1.5.2., que compõe 
a equipe técnica da empresa, ocorrerá quando da convocação para assinatura do contrato, da
seguinte forma:

a) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da “ ficha ou livro 
de registro de empregados” ou cópia da Carteira de trabalho e Previdência Social -  CTPS.
b) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal 
aprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, 
certidão de registro na entidade competente, devidamente atualizada, ou de certidão 
simplificada na Junta Comercial expedida na sede do licitante;
c) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do 
registro do responsável técnico da licitante junto a entidade profissional competente, que 
identifique a relação das empresas em que o profissional figure com o responsável técnico.

JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO, CONFORME 
ART. 15 DA LEI 14.133/21 
Justificativa:
A  vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o 
universo de possíveis licitantes individuais. A  ausência de consórcio não trará prejuízos à ^ 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e 
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos
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a Administração, com  vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio.

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com  as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/21, que em seu 
Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por 
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas 
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
principios da competitividade, economicidade e moralidade.

Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso 
concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião 
de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes 
e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os 
preços nas licitações.

13. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos próprios da Prefeitura 
Municipal de Fortim - CE na Dotação Orçamentária, conforme abaixo:
2101.04.122.0002.2.067 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento, Gestão, 
Administração e Finanças, elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 -  Outros serv. de terc. pessoa 
jurídica.

Fortim - CE, 18 de Outubro de 2024.

Comissão de Planejamento

Apr~"~do por:

José LimatóL /Silva Júnior
Secretaria de Planejamento, (Be *tão, Administração e Finanças

fiva Júnior
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
MR.24 06.03.A6D-01 - PC.24.06.03.A6D-01 - DATA: 18/10/2024

OBJETO

Contratação de prestação serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria visando a recuperação de 
créditos de natureza diversas, inclusive habite-se torres de geração eólica e solar, ISSQ N  de instituições financeiras e 
postos de atendimentos bancários, cartórios, construtoras, dentre outros, na gestão, elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica e água e esgoto da administração direta e indireta do 
município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a verificação 
do modelo tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas el

INTRODUÇÃO

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos 
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão 
contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 
compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas 
probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução de TIC.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso 
o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação de responsáveis 
pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

EXPLICATIVO DOS ÍNDICES

A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela 
abaixo.

ESCALA DA PROBABILIDADE ESCALA DE IMPÁCTO

Descritor Descrição Nível Descritor Descrição Nivel

Muito baixa Evento extraordinário, sem histórico de 
ocorrência.

1 Muito baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixa Evento casual e inesperado, muito 
embora raro, há histórico de sua

2 Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2

Média Evento esperado, de frequência reduzida, 
e com histórico de ocorrência

3 Médio Impacto mediano nos objetivos, com 
possibilidade de recuperação.

3 ,

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência 
amplamente conhecido.

4 Alto Impacto significante nos objetivos, com 
possibilidade remota de

4

Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5 Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem 
possibilidade de recuperação.

5

Após o resultado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nível do 
risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, 
conforme tabela abaixo:

Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou 
aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais adequada 
para o tratamento do risco identificado.

NÍVEL DE RISCO

1 -2 Baixo

3 -6 Médio

8-12 Elevado

15-25 Extremo
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
MR.24.06.03.A6D-01 - PC 24.06.03.A6D-01 - DATA: 18/10/2024

RESUMO GERAL DOS RISCOS

Risco Fase
Descrição do risco

Probabilidade
Impacto

P X I
Nível

R-01 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
FALTA DE CAPACIDADE TÉCNICA DO FORNECEDOR

3. MÉDIA
4. ALTO

PX  I = 12 
ELEVADO

R-02 GESTÃO DE CONTRATOS
ALTERAÇÕES NAS LEIS E REGULAMENTOS QUE AFETAM OS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA

3. MÉDIA 
3. MÉDIO

P X I = 9 
ELEVADO

R-03 GESTÃO DE CONTRATOS
ERROS NA CONFERÊNCIA DAS FATURAS

4. ALTA 
4. ALTO

PX  I = 16 
EXTREMO

R-04 GESTÃO DE CONTRATOS
RESISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

3. MÉDIA 
3. MÉDIO

PX  I = 9 
ELEVADO

R-05 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
DEFICIÊNCIAS NA DOCUMENTAÇÃO

3. MÉDIA
4. ALTO

PX  I = 12 
ELEVADO

Quantidade total de riscos: 5
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
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DETALHAMENTO DOS RISCOS

R-01 - FALTA DE CAPACIDADE TÉCNICA DO FORNECEDOR

Categoria: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Probabilidade: 3. MÉDIA P XI: 12

Impacto: 4. ALTO Nível: ELEVADO

Informações das causas
eleção inadequada do fornecedor ou falta de comprovação de experiência anterior.

Ações preventivas
Realizar uma rigorosa análise de currículos e histórico do fornecedor antes da contratação.

Responsável por ações preventivas: Agente de Contratação.

Ações de contigência
Substituir o fornecedor por um segundo colocado ou contratar um especialista adicional para supervisão. 

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato.

R-02 - ALTERAÇÕES NAS LEIS E REGULAMENTOS QUE AFETAM OS SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 3. MÉDIA P X I: 9

Impacto: 3. MÉDIO Nível: ELEVADO

Informações das causas
Mudanças políticas ou econômicas que promovem nova legislação.

Ações preventivas
Monitorar continuamente as mudanças na legislação pertinente e realizar reuniões periódicas com a equipe técnica. 

Responsável por ações preventivas: Departamento Jurídico do Município.

Ações de contigência
Reajustar os serviços e custos conforme a nova legislação.

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato.

R-03 - ERROS NA CONFERÊNCIA DAS FATURAS

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 4. ALTA P XI: 16

Impacto: 4. ALTO Nível: EXTREMO

Informações das causas
Falta de atenção ou metodologia inadequada na conferência das faturas.

Ações preventivas
Implementar uma metodologia padronizada e treinar a equipe responsável pela conferência. 

Responsável por ações preventivas: Fiscal de Contrato e Gestor da Pasta.

Ações de contigência
Realizar auditorias externas para verificar a precisão das conferências realizadas. 

Responsável por ações de contigência: Fiscal de Contrato e Gestor da Pasta.

fORf,
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DETALHAMENTO DOS RISCOS

R-04 - RESISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 3. MÉDIA P X I: 9

Impacto: 3. MÉDIO Nível: ELEVADO

Informações das causas
Falta de entendimento sobre os benefícios do trabalho ou temor de auditoria.

Ações preventivas
Realizar sessões de esclarecimento e workshops sobre a importância da auditoria e recuperação de créditos. 

Responsável por ações preventivas: Gestor da Pasta.

Ações de contigência
Engajar a liderança das áreas envolvidas para facilitar a cooperação.

Responsável por ações de contigência: Gestor da Pasta.

R-05 - DEFICIÊNCIAS NA DOCUMENTAÇÃO

Categoria: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Probabilidade: 3. MÉDIA P X I: 12
Impacto: 4 ALTO Nível: ELEVADO

Informações das causas
Desorganização dos arquivos e falta de atualização da documentação.

Ações preventivas
Realizar um levantamento prévio da documentação necessária e garantir a organização dos arquivos. 

Responsável por ações preventivas: Gestor de Contrato.

Ações de contigência
Requerer a complementação da documentação em prazo estipulado, com possibilidade de prorrogação. 

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato.

Fortim-CE, 18 de Outubro de 2024.

Lucas Ribeiro de Oliveira 
Comissão de Planejamento

Séfthe do: 
(iomissãomissã^de Planejamento

Comissão de Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM
https://transparencia.acontratacao.com.br/pmfortim/etp

CHAVE: a6d259bfbfa2062843ef543e21d7ec8e jgj
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG

ANEXO II

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS
MENORES

(NOME DA EMPRESA).......................... , inscrito no CNPJ n°...................... , por
intermédio
de seu representante legal o (a) Sr(a)......................, portador (a) da Carteira de
Identidade n°
.................... e do CPF n°...................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso
XXXIII do art.
7o da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento 
de atividades especificas desta Empresa, atuam na condição de aprendiz, observada 
a permissão legal. (Em caso de não configurar a prática da Empresa Declarante, 
excluir este parágrafo).

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função
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ANEXO III

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS
DETALHES EXECUTIVOS

(NOME DA EMPRESA)..................... , inscrito no CNPJ n°.............., por intermédio
de seu representante legal o (a) Sr(a) ................... , portador (a) da Carteira de
Identidade n°
....................  e do CPF n° ................ , DECLARA, para os devidos fins, que
examinamos os detalhes executivos que acompanham este Edital de
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N °________e que conhecemos todos os aspectos
peculiares à execução dos serviços de que trata esta licitação. Assim, declaramos 
dispor de todas as informações necessárias para fins de preparação de nossa 
PROPOSTA DE PREÇOS.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(NOME DA EMPRESA)........................ , inscrito no CNPJ n°........................ . por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) .......................... , portador (a)
da Carteira de Identidade n °.................... e do CPF n°................... DECLARA, sob
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL)

A Prefeitura Municipal de Município de Fortim

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG

Prezados Senhores,

Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes
da nossa Proposta, pelo valor total de_(valor total da proposta em percentual e por
extenso)__, conforme planilhas em anexo.

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e 
validade desta proposta. Estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, 
custos e despesas diretos e/ou indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as 
diferenças que porventura venham a ocorrer, resultantes de omissão ou incorreção 
na cotação da proposta.

Prazo de Execução dos serviços:............ (.............. ) dias

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias

Dados Bancários: Conta Corrente:_________, Ag:_______ Banco:______

L O T E S E S P E C IF IC A Ç Ã O
E S T IM A D O  

P A R A  O  
M U N IC ÍP IO

D E S C O N T O
E M

P E R C E N T U A L

E S T IM A D O  
P /

M U N IC ÍP IO  
A P Ó S  O  

D E S C O N T O

E S T IM A D O
PI

M U N IC ÍP IO  
M E N O S  (-) 

E S T IM A D O  
PI

M U N IC ÍP IO
A P Ó S

D E S C O N T O  
= V A L O R  

P A G O  
P A R A  

E M P R E S A

P E R C E N T U A L  
F IN A L  D O S  

S E R V IÇ O S  D A  
E M P R E S A

1

ASSESSORAR 0  MUNICÍPIO 
NA CONSTITUIÇÃO DE 
RECEITAS DE NATUREZA 
TRI-BUTÁRIAS DIVERSAS, 
INCLUSIVE HABITE-SE 
TORRES DE GERAÇÃO 
EÓLICA E SOLAR, ISSQN DE 
INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS E POSTOS DE 
ATENDIMENTOS 
BANCÁRIOS, CAR-TÓRIOS, 
CONSTRUTORAS, DENTRE 
OUTROS;

R$
3.142.640,31

____%

2

ASSESSORAR 0  MUNICÍPIO 
NA GESTÃO, ELABORAÇÃO 
DE AUDITORIAS E LAUDOS 
TÉCNICOS, MEDIANTE A

R$
1.458.377,43

____%
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CONFERÊNCIA DAS
FATURAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA E ÁGUA E 
ESGOTO DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO, 
ELABORAÇÃO DE
MEMORIAL DE CÁLCULO DE 
CONSUMO E POTÊNCIA DO 
PARQUE DE ILUMINAÇÃO 
PÚ-BLICA, A VERIFICAÇÃO 
DO MODELO TARIFÁRIO 
APLICADO EM CADA 
UNIDADE CON-SUMIDORA, 
ASSIM COMO VERIFICAÇÃO 
DE POSSÍVEIS ISENÇÕES 
INDEVIDAS E/OU NÃO 
REPASSE DA
CONTRIBUIÇÃO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
(CIP), VISANDO A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITOS 
DECORRENTES DE
COBRANÇAS INDEVIDAS (A 
MAIOR) NAS CONTAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DE 
TITULARIDADE DO
MUNICÍPIO DE FORTIM-CE.

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação, executaremos os serviços de 
acordo com os detalhes executivos, especificações técnicas e quantitativos fornecidos 
pela Prefeitura Municipal, pelos preços unitários e nos prazos constantes nesta 
proposta.

Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos 
termos da Concorrência Eletrônica em epígrafe, qual seja, a contar da data fixada 
para abertura das respectivas propostas.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG

ANEXO VI 
(Modelo - ME e EPP)

D E C L A R A Ç Ã O  - M E E  EPP 
(em papel timbrado da empresa)

__________________ (razão social da empresa)_______ , inscrita no CNPJ
sob o n°

_________________ , estabelecida à Rua
___________________ (endereço completo)____ , por seurepresentante
legal o(a) senhor(a)_________________ , Portador(a) da Carteira de Identidade n°
___________, e do CPF:_______ , abaixo assinado, DECLARA, para todos os
efeitos legais, quecumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como 
MPE, e que:

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3o da Lei Complementar n° 
123/2006.

2) Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI 
indicando quese enquadra como MPE.

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de 
faturamentoreferente ao enquadramento como MPE.

Portando estando apta a usufruir dos benefícios de que tratam os artigos 42 a 49 da 
Lei Complementar n° 123/2006, não havendo fato superveniente impeditivo da 
participação no presente certame. Estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função

S
^

è
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2310.01/2024 -  SMAG 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG 
TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.
CONTRATO N°_______.

ANEXO VII
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
__________, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
_____________________, COM A EMPRESA
____________, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________, com sede na cidade de
Município de FORTIM-CE, localizada na ___________, N°._____ , Bairro ______,
inscrito no CNPJ (MF) N°________, por meio do Exmo. Sr.______ Municipal
____________, brasileiro, casado, residente e domiciliado nestacidade, portador da
carteira de identidade n°___  SSP/CE, e do CPF n°____ , doravante denominada
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa.......... , com sede e foro na cidade de
.........Estado d o ............, estabelecida à .........., n°_____ , inscrita no CNPJ (MF) sob
o n°.............  e Inscrição Estadual n°........ , aqui representada por seu ..............,
(cargo, nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF: e n° do RG:. e 
endereço do representante), doravante denominada CONTRATADA, em 
conformidade com as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, com as alterações nela 
introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, 
têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de 
empreitada por preço global, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO.
1.1. A CONTRATADA executará para a CONTRATANTE, sob o regime de
Empreitada por Preço Global, os serviços de __________________, conforme
especificações técnicas do Termo de Referência/Plano de Trabalho.
1.1.1. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante
estão registrados no Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°________, deste
contrato e seus anexos.
1.1.2.0  Contratante pagará a contratada o montante de R $______(_________ ).
1.1.3. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e 
indiretos, transportes, seguro, impostos, taxas, multas, custos de mobilização de 
equipamentos e pessoas, além de transporte, estadia e alimentação da equipe de 
trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, 
seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive 
ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, 
que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa 
proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, 
inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao Município De Fortim, 
a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.
1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme relatórios de 
conclusão descrito no Termo de Referência a serem realizadas e fiscalizadas pela 
Prefeitura Municipal.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O 
CONTRATO
2.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:
2.1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2310.01/2024 -  SMAG;
2.1.2. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2310.01/2024 -  SMAG;
2.1.3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e 
pareceres que o encorpam.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução 
dos serviços contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos 
estabelecidos nos documentos da licitação;
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em 
moeda corrente do País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) 
Contratada(s), especificada no Contrato, em parcelas compatíveis com os 
Cronogramas do Termo de Referência, contra a efetiva execução dos serviços e 
apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal, mediante apresentação dos seguintes documentos:
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de execução 
dos serviços executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve 
ser endereçado ao Secretaria de Educação do Município de Fortim e protocolado.
3.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
3.4.1. não produzir os resultados acordados,
3.4.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas;
3.4.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
3.5. Do recebimento
3.5.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Termo de 
Referência, o Contratado apresentará o relatório dos serviços executados no período.
3.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Termo de Referência, estiverem executados em sua 
totalidade.
3.5.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei n° 14.133).
3.5.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga.
3.5.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico.
3.5.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo.
3.5.7. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.
3.5.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
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o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato.
3.5.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
3.5.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar o relatório de serviços executados até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.
3.5.11. A fiscalização não efetuará o ateste dos relatórios de serviços executados de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)
3.5.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
3.5.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
3.5.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.
3.5.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 3 (três)meses, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:
3.5.16. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.5.17. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções;
3.5.18. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
3.5.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança.
3.5.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.
3.6. Liquidação
3.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação.
3.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
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Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do document 
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante;
3.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões 
negativas ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
3.6.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
3.6.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
3.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação de cumprimento de requisitos de habilitação.
3.7. Prazo de pagamento
3.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
3.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
3.8. Forma de pagamento
3.8.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de 
pleno direito, quando os valores respectivos sejam depositados na Conta
Corrente_____, mantida pela CONTRATADA junto ao Banco.............. , Agência,
valendo a Prefeitura Municipal como comprovantes de pagamento e como 
instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
3.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
3.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.
3.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
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houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
3.8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.9. Antecipação de pagamento
3.9.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021.
4.2. O prazo de execução dos serviços deverá ser de_______(________ ) meses, após
a expedição da Ordem de Serviço efetuada pelo Município de Fortim.
4.2.1. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias 
consecutivos, contados a partir da data de expedição da Ordem de Execução de 
Serviços;
4.3. Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade 
com o disposto no Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, desde que justificado por 
escrito e devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal;

CLÁUSULA QUINTA -  CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL 
ANTICORRUPÇÃO
5.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma 
direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos 
seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer 
outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da 
Lei Federal n° 12.846/2013, abstendo-se de práticas como as seguintes:
5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
5.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
5.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados;
5.6. No tocante a licitações e contratos:
5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
5.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;
5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
5.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

http://www.fortim.ce.gov.br


5.11. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações\miBRiC£
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 
financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública;
5.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL
6.1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem 
de Serviço para início do serviço, a CONTRATADA será convocada para uma 
reunião com a Secretaria de Educação do Município de Fortim para discussão e 
esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao detalhamento no Termo de 
referência.
6.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição 
da fiscalização, preferencialmente no local dos serviços.
6.3. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas 
quanto a Segurança, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos 
consequentes da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
6.4. O Município de Fortim se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras 
providências mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a 
CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do 
Município de Fortim.
6.5. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva 
responsável por todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município 
de Fortim, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência 
da execução dos serviços, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus 
empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, sem 
qualquer ônus para o Município de Fortim, ressarcimento ou indenizações que tais 
danos ou prejuízos possam causar.
6.6. A fiscalização do Município de Fortim poderá paralisar os serviços a qualquer 
momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do 
Município de Fortim, da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação vigente:
6.7. Em caso de embargo, interdição ou paralisação dos serviços, a fiscalização do 
Município de Fortim determinará as medidas a serem tomadas pela 
CONTRATADA, visando manter o local de execução dos serviços devidamente 
protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente.
6.8. A fiscalização dos serviços pelo Município de Fortim não exonera nem diminui 
a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou 
omissão às Cláusulas Contratuais.
6.9. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de 
acidentes e pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da 
realização dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente 
os regulamentos e determinações de segurança, bem como tomando, ou fazendo com 
que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.
6.10. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente 
ou indiretamente responsabilizem o Município de Fortim em seus processos, terão 
os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos 
por meio de carta de fiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas
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liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município de Fortim fo 
excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade.
6.11. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda 
por ação judicial proposta contra o Município de Fortim, em razão de atividades 
decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar 
representante, prontamente a todos os chamados dos órgãos públicos e do Poder 
Judiciário recebidos pelo Município de Fortim, com poderes para realizar acordos 
em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.
6.12. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá 
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo Município de Fortim e, ainda, na 
hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar 
imediatamente, por escrito, o Município de Fortim.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A CONTRATADA se obriga a:
7.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas:
7.1.1.1. Manter preposto aceito pela Administração do local da prestação de serviços 
para representá-lo na execução do contrato.
7.1.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade.
7.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);
7.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;
7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021;
7.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios 
eletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
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Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhist 
CNDT;
7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;
7.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique.
7.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
7.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
7.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.
7.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
7.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta;
7.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
7.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
7.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
7.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021.
7.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A CONTRATANTE se obriga a:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreç 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado o ^ RU 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.
8.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente do processo que se seguirem 
à contratação, correm por conta de recurso próprio, de acordo com a dotação 
orçamentária; 2101.04.122.0002.2.067 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Planejamento, Gestão, Administração e Finanças -  Elemento de despesas:
3.3.90.39.00 — Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA- REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da 
data do orçamento estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão 
reajustados, tomando-se por base a data do orçamento estimado, pela variação da 
variação do índice IPCA.
10.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

L J
Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = yalor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = índice inicial -  correspondente ao mês da entrega da proposta;
I = índice final -  correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.
10.2.1. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da 
apresentação da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com 
a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente 
a cada 12 meses.
10.2.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
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conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajusta 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áreâ* 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fínanceiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 124, II, “d” da Lei Federal n.° 14.133/21.
10.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE 
PROFISSIONAL
11.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução 
dos serviços contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a 
designação do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em 
nome da CONTRATADA, acumulando, se for o caso, as responsabilidades 
administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as 
substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto 
do presente Contrato;
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução 
do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
12.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos 
causados a Prefeitura Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora 
contratados, inclusiveacidentes, mortes, perdas ou destruições, parciais ou totais, a 
pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Fortim de todas as 
reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais 
reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão 
incorporadas ao Contrato durante sua vigência, mediante termos aditivos com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos:
13.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
13.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou 
das especificações, para melhor adequação técnica do objeto;
13.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder este limite.
13.1.4. Por acordo entre as partes:
13.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação 
conjunta das partes;
13.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à 
antecipação do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem 
correspondente contra- prestação da execução do objeto;
13.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na 
Proposta inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites
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estabelecidos em lei;
13.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o 
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, conforme art. 
125 da Lei Federal N° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRIMEIRADAS PENALIDADES
14.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, 
estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n°. 
14.133/2021.
14.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, 
será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação 
ao titulardo órgão contratante, observando os seguintes percentuais:
14.2.1. de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite 
correspondentea 15 (quinze) dias; e
14.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo 
sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
14.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo 
primeiro) dia, até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a 
Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as 
demais sanções previstas na LeiFederal n°. 14.133/2021.
14.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada:
14.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da 
Prefeitura Municipal, no cumprimento de suas atividades;
14.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e
14.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida.
14.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação 
quando a Contratada:
14.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às 
suas expensas;
14.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por 
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à 
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 
reparar os danos causados;
14.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
14.4. ADVERTÊNCIA
14.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
14.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas 
licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, 
independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e 
do dever de ressarcir o prejuízo;
14.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade;
14.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam 
passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de
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inidoneidade.
14.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
14.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Município de Fortim pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos 
inadimplementosculposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do 
contrato, por fatosgraves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
data do recebimento da intimação;
14.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal por prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes situações:
14.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na 
Concorrência Eletrônica que tenha acarretado prejuízos significativos para a 
Prefeitura Municipal;
14.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação 
da sanção de advertência.
14.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Prefeitura Municipal.
14.5.6. Não concluir os serviços contratados;
14.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua 
substituiçãoou correção no prazo determinado pela Prefeitura Municipal;
14.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a 
Prefeitura Municipal, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo 
licitatório;
14.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
14.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal, em virtude de atos ilícitos praticados;
14.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, 
quaisquer informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da 
execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal.
14.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
14.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se 
constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada, evidência de atuação com 
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos a Prefeitura 
Municipal.
14.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após 
ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
14.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública será aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que:
14.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
14.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a 
PrefeituraMunicipal, em virtude de atos ilícitos praticados;
14.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, 
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão 
de execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em 
caso de reincidência;
14.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou
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falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no e 
da relação contratual;
14.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n°. 14.133/2021.
14.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o 
licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, 
podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que seja responsabilizado:
14.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
14.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou 
do exercício profissional a elas pertinentes;
14.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
14.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido 
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
14.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com 
exceção dadeclaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 15 (quinze) dias da 
abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal n° 14.133/2021.
14.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 
compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. A extinção contratual, em favor do Município de Fortim, terá lugar de pleno 
direito, independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência 
de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021 e ulteriores alterações.
15.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno 
direito, após regular notificação ao Município de Fortim, com prazo de 15 (quinze) 
dias úteis de antecedência e desde que persistam os fatos geradores de notificação, 
na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:
15.3. Supressão, por parte do Município de Fortim, de obras, serviços ou compras 
que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
art. 125 da Lei n° 14.133/2021;
15.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Fortim, 
por prazo superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído;
15.5. Repetidas suspensões que totalizem 120 (cento e vinte) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído.
15.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Fortim por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato 
ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 
tenha contribuído;
15.7. Não liberação pelo Município de Fortim, nos prazos contratuais, de área, local 
ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
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obrigações atribuídas pelo contrato ao Município de Fortim relacionadas 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
15.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados 
pelo Município de Fortim quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.
15.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
15.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Fortim, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
15.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do 
Município de Fortim;
15.9.3. Por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.
15.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Fortim, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a:
15.10.1. Devolução da garantia;
15.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
15.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
15.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Fortim poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
15.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio do Município de Fortim;
15.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade;
15.12. Execução da garantia contratual para:
15.12.1. Ressarcimento do Município de Fortim por prejuízos decorrentes da não 
execução;
15.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 
cabível;
15.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Fortim;
15.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 
pela seguradora, quando cabível;
15.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados ao Município de Fortim e das multas aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUB CONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
17.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
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2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
20.1. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz 
a partir da publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela 
Prefeitura Municipal nos termos da Federal n° 14.133/2021.

CLAUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU 
FUSÃO
21.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a 
aceitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada a analise por esta 
administração contratante do procedimento realizado, tendo presente à possibilidade 
de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub- 
rogação contratual.

CLAUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o 
Município de Fortim obrigado a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva 
Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho 
complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.
22.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente 
previstas neste Contrato, sobre as previsões inseridas no Edital do Município de 
Fortim ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da 
negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.
22.3. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação 
de normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n° 14.133/2021 e 
ulteriores alterações.
22.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
22.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, 
o foro da Comarca de Fortim como o competente para dirimir as questões suscitadas 
da interpretação deste Contrato, do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
22.6. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo 
a CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas 
constantes, sendo admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, 
desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as 
condições de habilitação.
22.7. O Município de Fortim designa como ÓRGÃO GESTOR, a secretaria de 
Educaão, que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao 
objeto, bem como quaisquer outras adequações para o seu fiel cumprimento:
24.8. O Município de Fortim designa, como Gestor do Contrato,_______________,

CLAUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA - DO FORO
23.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortim-CE, como o único competente para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o 
presente instrumento, em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai
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assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Município de FORTIM-CE.......... d e .......

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01._______

Nome:
CPF/MF:

02._______

Nome:
CPF/MF

de 2024.

CONTRATADO
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